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ANÁLISE
DIREITO PÚBLICO E SECTORES REGULADOS

P
ortugal aprovou muito recentemen- 
te o Pacote para a Mobilidade Verde 
e o RONDA, medidas que represen-
tam um esforço conjunto do Governo 
para promover a sustentabilidade 

e acelerar a descarbonização nos setores dos 
transportes terrestres e aéreos:

—	 No dia 11 de outubro, foram aprovadas di-
versas medidas para a mobilidade verde 
no setor dos transportes terrestres (de mer-
cadorias e passageiros) através das Reso-
luções do Conselho de Ministros (‘RCM’)  

n.º 143-B/2024 e n.º 134-C/2024 que entra-
ram em vigor no dia 14 de outubro; e

—	 No dia 28 de outubro, foi aprovado, com en-
trada em vigor no mesmo dia, o Roteiro Na-
cional para a Descarbonização da Aviação 
(´RONDA’) através da RCM n.º 147/2024, 
com vista à descarbonização do setor da 
aviação e à mitigação das emissões de ga-
ses com efeito de estufa. 

O principal objetivo destas medidas é transfor-
mar a mobilidade em Portugal, incentivando o 
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Suso de transportes públicos e modos de trans-
porte mais sustentáveis, como veículos elétri-
cos e bicicletas, além de promover a eficiência 
energética e a digitalização dos sistemas de 
transporte. No setor da aviação, o foco está na 
criação de apoios à produção de combustíveis 
sustentáveis e na colaboração entre as princi-
pais entidades do setor para reduzir a pegada 
de carbono.

Estas iniciativas visam não apenas melhorar 
a qualidade do ar e reduzir a dependência de 
combustíveis fósseis, mas também contribuir 
para os compromissos climáticos de Portugal, 
alinhando-se com as metas europeias de des-
carbonização e transição energética, como o 
Pacto Ecológico Europeu, o Pacote Fit-for-55 e 
o Acordo de Paris com o objetivo de alcançar 
a neutralidade climática até 2050. 

1.		 Mobilidade Verde… 
… de mercadorias 

	 Focada na mobilidade verde de merca-
dorias, a RCM n.º 134-B/2024 estabelece 
diversas medidas para acelerar a descar-
bonização do transporte de mercadorias, 
de modo a promover uma logística urbana 
mais sustentável e eficiente, melhorando 
a conectividade e o desempenho da rede 
transeuropeia de transportes:

1.1	 Apoio à Aquisição de Veículos de 
Zero Emissões: 

a)	 Para os veículos ligeiros de mer-
cadorias 100% elétricos, prevê-se 
a atribuição de 200 incentivos no 
montante máximo de € 6.000,00, 
sendo atribuídos, no máximo, 
dois incentivos por pessoa co- 
letiva.

b)	 Para as bicicletas de carga 100% 
elétricas e convencionais, prevê-
-se a atribuição de 200 incentivos 
no valor de 50% do valor de aqui-
sição, incluindo o imposto sobre o 
valor acrescentado (‘IVA’), até ao 
máximo de € 1.500,00 para as bi-
cicletas de carga 100% elétricas 
ou de € 1.000,00 para as bicicle-
tas convencionais, sendo atribuí-
dos, no máximo, quatro incentivos 
por pessoa coletiva.

1.2	 Apoio à Aquisição de Tacógrafos 
Digitais de 2ª Geração no trans-
porte público de mercadorias por  
rodovia: 

a)	 Prevê-se a atribuição de incenti-
vos de 50% do valor de aquisição, 
excluindo o valor do IVA, até ao 
montante máximo de € 500,00, 
sendo atribuído até um total de 
quatro incentivos corresponden-
tes a quatro veículos. 

1.3	 Projetos-Piloto de Logística Urba- 
na: 

a)	 Prevê-se a implementação de 
dois projetos-piloto de logística 
urbana em 2024, no montante 
máximo de € 250.000,00, para 
cada projeto e cada lançamento 
de aviso de âmbito nacional em 
2025.

2.		 … de passageiros  

	 Com enfoque na mobilidade verde de pas-
sageiros, a RCM n.º 134-C/2024 estabele-
ce diversas medidas com vista à promoção 
de uma mobilidade mais sustentável e in-
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clusiva, melhorando a qualidade de vida 
e combatendo a exclusão e a pobreza de 
mobilidade.

2.1	 Circula PT: 

a)	 Introdução de um desconto tari-
fário para títulos de transporte 
intermodais e monomodais, espe-
cialmente direcionado a cidadãos 
com baixos rendimentos e outras 
vulnerabilidades.

b)	 Substitui o Passe Social + amplian-
do a sua cobertura para todo o 
território nacional e não apenas 
para as áreas metropolitanas de 
Lisboa e do Porto.

c)	 O alargamento desta medida é 
financiado por receitas próprias 
do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P. (‘IMT’) no mon-
tante máximo de € 4.400.000,00, 
em 2024, e de € 8.800.000,00, em 
2025, a canalizar, a final, para 
as entidades titulares da recei-
ta tarifária oneradas com esta 
obrigação tarifária (autorida-
des de transportes ou operado-
res de serviço público de trans- 
porte).

2.2	 Passe Ferroviário Verde: 

a)	 É criado um passe ferroviário com 
um valor reduzido de € 20,00, 
válido por 30 dias consecutivos, 
que dá acesso a diversos serviços 
ferroviários, incluindo regionais, 
interurbanos, urbanos de Coim-
bra, Lisboa e Porto e intercidades  
(2ª classe).

b)	 A implementação desta medida 
é financiada por compensação a 
atribuir nos termos do contrato 
de serviço publico celebrado en-
tre o Estado e a CP – Comboios 
de Portugal, E.P.E, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 73/2024, de 18 de 
outubro.

2.3	 Passe Gratuito para Jovens: 

a)	 Extensão do passe gratuito para 
jovens estudantes, regulado pela 
Portaria n.º 7-A/2024, de 5 de ja-
neiro, a todos os jovens até aos 
23 anos, independentemente de 
estarem ou não a estudar.

b)	 O alargamento da medida é fi-
nanciado em 2024 com uma verba 
de € 10.000.000,00, do Fundo Am-
biental, e em 2025, com uma ver-
ba de € 15.000.000,00, do Fundo 
Ambiental, e de € 25.000.000,00, 
do Orçamento do Estado, a ca-
nalizar, a final, para as entida-
des titulares da receita tarifária 
oneradas com esta obrigação  
tarifária.

2.4	 Apoio à Aquisição de Veículos de 
Zero Emissões:

a)	 Para os veículos ligeiros de passa-
geiros 100 % elétricos prevê-se:

—	 A atribuição de 1050 in-
centivos no montante de 
€ 4.000,00 para veículos 
com valor de aquisição até 
€ 38.500,00, sendo atribuí-
do, no máximo, um incen-
tivo por pessoa singular, 
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condicionado ao abate de 
veículos a combustíveis fós-
seis com mais de 10 anos.

—	 A atribuição de 400 in-
centivos no montante de € 
5.000,00 para veículos com  
valor de aquisição até € 
38.500,00, sendo atribuí-
dos, no máximo, quatro 
incentivos por cada IPSS 
e outras instituições de ca-
riz social, sujeito à mesma 
condição referida no pará-
grafo anterior.

b)	 Para as bicicletas de carga 100% 
elétricas e convencionais, prevê-
-se a atribuição de 300 incentivos 
no valor de 50% do valor de aqui-
sição do veículo, incluindo o IVA, 
até ao máximo de € 1.500,00 no 
caso de bicicletas de carga 100 
elétricas e de € 1.000,00 no caso 
de bicicletas de carga convencio-
nais, sendo atribuídos, no máxi-
mo, quatro incentivos no caso de 
pessoas coletivas e, no máximo, 
um incentivo no caso de pessoas  
singulares.

c)	 Para as bicicletas elétricas cita-
dinas, prevê-se a atribuição de 
4550 incentivos no valor de 50% 
do valor de aquisição do veículo 
até ao montante máximo de € 
500,00, sendo atribuídos, no má-
ximo, quatro incentivos no caso 
de pessoas coletivas e um incenti-
vo no caso de pessoas singulares.

d)	 Para os motociclos e similares pre-
vê-se a atribuição de 1050 incen-

tivos no valor de 50% do valor de 
aquisição do veículo até ao máxi-
mo de € 500,00, sendo atribuídos, 
no máximo, quatro incentivos no 
caso de pessoas coletivas e um in-
centivo no caso de pessoas singu-
lares.

e)	 Para as bicicletas convencionais 
prevê-se a atribuição de 1000 in-
centivos no valor de 50% do va-
lor de aquisição do veículo até ao 
máximo de € 150,00, sendo atri-
buídos, no máximo, quatro incen-
tivos no caso de pessoas coletivas 
e 1 incentivo no caso de pessoas 
singulares.

f)	 Para os carregadores para veícu-
los em condomínios multifamilia-
res com ligação à Rede Mobi.E, 
prevê-se a atribuição de 216 in-
centivos no valor de 80% do va-
lor de aquisição do carregador, 
incluindo o IVA, até ao máximo 
de € 800,00, ao qual pode acres-
cer 80% do valor da aquisição da 
instalação elétrica associada ao 
carregador adquirido, incluindo o 
IVA, até ao máximo de € 1.000,00 
por lugar de estacionamento. 
O incentivo está limitado a um 
carregador por condómino, até 
ao limite de 10 carregadores por 
condomínio/CPE (Código de Pon-
to de Entrega).

2.5	 Apoio à Mobilidade Inteligente: 

a)	 Prevê-se a atribuição de incenti-
vos para a digitalização e moder-
nização de plataformas de bilhé-
tica dos diferentes operadores de 
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transportes públicos e im-
plementação da platafor-
ma 1bilhete.pt, permitindo 
que os utilizadores utilizem 
um único bilhete para vá-
rios modos de transportes 
e diferentes operadores de 
transportes.

b)	 Este apoio tem um montante máxi-
mo de € 1.000.000,00, com verbas 
concedidas através do Fundo para 
o Serviço Público de Transportes, a 
que acresce o apoio no montante 
máximo de € 1.700.000,00, conce-
dido pelo Fundo Ambiental desti-
nado ao desenvolvimento tecno-
lógico da plataforma 1bilhete.pt.

	 É inegável o mérito destas medidas na pro-
moção de uma mobilidade mais sustentá-
vel e inclusiva em Portugal, sendo crucial 
garantir que essas iniciativas são econo-
micamente viáveis e socialmente justas, 
para que possam ser sustentáveis a longo  
prazo.

	 A implementação de grande parte das me-
didas para a mobilidade verde exigirá um 
grande esforço por parte dos operadores 
do serviço público de transporte, seja na 
criação de um sistema de transporte públi-
co capaz de absorver o potencial aumen-
to na procura, seja pelas eventuais perdas 
financeiras dos operadores geradas pelos 
mecanismos adotados para a compen-
sação da adoção daquelas obrigações  
tarifárias. 

3.	 Roteiro Nacional para  
a Descarbonização da  
Aviação (‘RONDA’)

	 Com o objetivo de reduzir as emissões de 
gases com efeito de estufa no setor da 
aviação, a RCM n.º 147/2024 vem aprovar 
o RONDA e determinar que se proceda à 
criação de apoios à produção de combus-
tíveis de aviação sustentáveis.

	 Do leque de medidas aprovadas pelo Con-
selho de Ministros, destaca-se a criação da 
Aliança para a Sustentabilidade da Avia-
ção (‘ASA’) que contará com um Steering 
Committe composto por membros do Go-
verno, transportadoras aéreas, aeroportos, 
ONGs ambientais, DGEG, ANI – Agência 
Nacional de Inovação, LNEG – Laboratório 
Nacional de Energia e Geologia, Academia, 
fornecedores de combustível para a avia-
ção e outras entidades do setor. 

	 Prevê-se, também, a apresentação, no pra-
zo de 6 meses, de um plano e cronograma 
do RONDA de ações e metas específicas 
para curto, médio e longo prazo, desenvol-
vido pela ANAC em articulação com a APA, 
I. P., e que se proceda à criação de apoios 
às empresas para “Estímulos à produção 
nacional de combustíveis de aviação sus-
tentáveis e eletrocombustíveis de aviação 
sustentáveis”.

	 Aprovadas estas medidas, fica a faltar a 
Portaria do membro do Governo da área do 
ambiente e energia que procederá à cria-
ção dos aludidos apoios às empresas e que 
contará com o apoio da ANAC, da Direção 
Geral de Energia e Geologia, da APA, com 

As medidas agora aprovadas 
exigirão um esforço coordenado 
e contínuo entre os diferentes 
stakeholders para a sua 
implementação eficaz
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Para mais informações, consultar o nosso sítio web www.ga-p.com ou contacte-nos através do seguinte endereço eletrónico: info@ga-p.com

Aviso legal: O conteúdo deste documento não pode, de forma alguma, ser considerado como aconselhamento ou recomendação legal sobre qualquer assunto. 

um orçamento de até 40 milhões de euros, 
correspondendo a receitas que obtidas no 
setor da aviação no âmbito do Comércio 
Europeu de Licenças de Emissão (‘CELE’) e 
da taxa de carbono. 

	 Restará, assim, aguardar pela implemen-
tação prática destas medidas, que obri-
gará ao desenvolvimento e adoção de 
tecnologias e combustíveis sustentáveis, à 
adaptação da infraestrutura aeroportuá-
ria, à harmonização de regulamentações 
nacionais e internacionais, à garantia de 
financiamento contínuo, e à necessidade 
de colaboração eficaz entre os diferentes 
stakeholders.

4.	 Agência para o Clima 

	 No âmbito da aprovação destas medidas, o 
Governo anunciou, ainda, a criação de uma 
nova estrutura – a Agência para o Clima 
(‘ApC’) – destinada à gestão dos vários fun-
dos relacionados com as áreas da energia e 
do clima, desde o Fundo Ambiental até aos 
Planos de Recuperação e Resiliência que se 
insiram nestas áreas e que virá substituir a 
Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente 
e Ação Climática. 

	 Aguarda-se, ainda, a criação desta agên-
cia e sua regulação em diploma legal pró- 
prio.


